PARECER Nº 539, DE 2014
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE A MOÇÃO Nº 118, DE 2013

De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, a moção em epígrafe apela para a Presidente da República e para o Congresso Nacional para que sejam tomadas as providências cabíveis a fim de que seja aprovado e sancionado com a maior brevidade possível o Projeto de lei n.º 4.752, de 2012, de autoria do Deputado Márcio Macêdo, que obriga organizações e empresas que utilizam propaganda sobre sustentabilidade ambiental de seus produtos ou serviços a explicarem-na a partir dos rótulos dos produtos e do material de publicidade.


A presente proposição figurou em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 193ª a 197ª Sessões Ordinárias, de 16 a 20 de dezembro de 2013, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Nos termos do artigo 156 “caput”, in fine, combinado com o artigo 31, inciso I e § 11, e com o artigo 33, inciso II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável deliberar conclusivamente sobre a propositura em análise.


Na qualidade de relator designado para analisar a matéria vamos tecer alguns comentários, primeiramente, sobre o que vem a ser “maquiagem verde” ou “greenwash”.


Ultimamente, devido aos problemas ambientais enfrentados, a busca por produtos ecologicamente corretos cresceu muito nos últimos anos e, por conta disso, muitas empresas usam a sustentabilidade ambiental como marketing visando o aumento de vendas, no entanto, alguns fabricantes induzem o consumidor a conclusões erradas, ocasionando a prática do que se chama “maquiagem verde” ou “greenwash”, podendo ser tipificada como crime de 

falsidade ideológica, conforme o que estabelece o artigo 299 do Código Penal Brasileiro.


De outro lado, além de crime, esta prática também pode ser considerada propaganda enganosa, consoante disposição do artigo 37 do Código de Defesa do Consumidor, pois provoca uma distorção na capacidade decisória do consumidor que, se estivesse melhor informado, não iria adquirir o produto da forma como foi anunciado.


Frente a toda esta problemática, a iniciativa do Deputado Márcio Macêdo ao apresentar o Projeto de lei n.º 4752, de 2012, determinando que, tanto nos rótulos, como no material de propaganda, conste o sítio eletrônico da empresa com especificidades sobre os efeitos positivos do produto ou ações da empresa no meio ambiente é louvável, pois diante da maior conscientização da sociedade sobre a proteção ao meio ambiente, as empresas não podem ser beneficiadas de um reconhecimento sem que, de fato, estejam empreendendo medidas concretas que garantam a sustentabilidade ambiental dos seus produtos, logo, o objetivo do referido projeto de lei é coibir a banalização da sustentabilidade ambiental em seus anúncios publicitários, reduzindo propagandas enganosas e evitando que os consumidores se enganem a respeito dos produtos e serviços que enaltecem atributos “verdes”.


Frente ao exposto, somos pela aprovação da Moção n.º 118, de 2013, uma vez que faz o apelo para que o referido projeto de lei seja aprovado e sancionado com a maior brevidade possível, o que só trará benefícios para os consumidores.


a) Roberto Massafera – Relator
Aprovada a moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31, e 33, do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 23-4-2014.

a) Beto Trícoli – Presidente
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